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 D O ministro informou 
que a Previdência e o INSS 

fizeram simulações e que 
as novas regras trazem 
vantagens aos bancos 

porque a inadimplência 
é próxima de zero nessa 

modalidade
DIVULGAÇÃO/MPS

 A O aposentado e pensionista do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) ganhará mais tempo para 
quitar os empréstimos consignados. O ministro da 
Previdência Social, Carlos Lupi, anunciou nesta quar-
ta-feira (5) o aumento do prazo de pagamento das 
parcelas de 84 para 96 meses (sete para oito anos).

A decisão também beneficia as famílias que re-
cebem o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 
Segundo o ministro, o INSS igualou o prazo do con-
signado ao do praticado na mesma modalidade de 
crédito aos servidores públicos. A mudança, ressal-
tou o ministro, aliviará o valor das prestações.

“Estamos acompanhando esse prazo e com isso 

esperamos aliviar um pouco o peso da prestação. 
Chegamos à decisão no começo deste ano pela quan-
tidade de empréstimos consignados que existe, mais 
de 16 milhões, e pelo aperto que as pessoas passam”, 
declarou o ministro em entrevista coletiva.

Nesta quinta-feira (6), o INSS publicou uma ins-
trução normativa com o aumento no prazo. A exten-
são vale tanto para quem tem o crédito consignado 
tradicional, o cartão de crédito consignado e o cartão 
consignado de benefício.

Lupi também explicou que, nos três casos, o se-
gurado poderá renovar o crédito com mais 12 meses 
de prazo para pagar. O ministro informou que a Pre-

vidência e o INSS fizeram simulações e que as novas 
regras trazem vantagens aos bancos porque a ina-
dimplência é próxima de zero nessa modalidade.

“A mudança é positiva para o sistema financeiro, 
porque possibilita uma negociação mais ampla [en-
tre os bancos e os tomadores]”, destacou.

O aumento no prazo ocorre cerca de um mês após 
o Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) 
aprovar o aumento no teto de juros no crédito con-
signado do INSS. As taxas para os empréstimos pes-
soais passaram de 1,66% para 1,8% ao mês. O teto dos 
juros do cartão de crédito consignado foi mantido 
em 2,46% ao mês. (AB)

Prazo do crédito consignado do INSS  
sobe de 84 para 96 meses

A decisão 
também 
beneficia as 
famílias que 
recebem o 
Benefício de 
Prestação 
Continuada

Fique 
ligado  

 D Segundo ele, o aumento da massa salarial e redução no preço dos alimentos trarão ganhos à população

MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL 

Isenção do IR é 
justiça social,  
diz Lula
VISÃO. Governo quer repassar a pessoas com rendimentos mensais 
superiores a R$ 50 mil os custos da medida

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva disse, nes-
ta quinta-feira 
(6), que a isen-

ção de Imposto de Renda 
para quem ganha até R$ 5 
mil é uma questão de justiça 
social. Segundo ele, o aumen-
to da massa salarial associa-
da a uma redução no preço 
dos alimentos trarão ganhos 
e flexibilidade orçamentária 
à população.

Em entrevista concedida 
às rádios Metrópole e Socie-
dade, da Bahia, Lula lembrou 
que a ampliação da faixa de 
isenção do Imposto de Ren-
da para R$ 5 mil é uma das 
propostas da campanha, e 
que ela foi aprovada pelos 
eleitores.

“O que nós queremos 
[com a ampliação da faixa] 
é fazer justiça social. Tenho 
certeza de que o Congres-
so Nacional aprovará porque 
todo mundo está preocupa-
do com a melhoria da quali-
dade de vida do povo brasi-
leiro”, disse o presidente.

Ele acrescentou que o Mi-

nistério da Fazenda e a Recei-
ta Federal trabalham com o 
objetivo de repassar a pes-
soas com rendimentos men-
sais superiores a R$ 50 mil os 
custos desta medida.

“Estão procurando a com-
pensação junto às pessoas 
que ganham mais, que são as 
pessoas mais ricas, porque, 
no Brasil, quando uma em-
presa distribui dividendo, o 
cara que recebe bilhões em 
dividendo não paga impos-
to de renda. É assim no mun-
do inteiro. É assim na Suécia, 
na Alemanha, na Inglaterra 
e em qualquer país do mun-
do”, argumentou.

ALIMENTOS. 
Durante a entrevista, o pre-
sidente afirmou que busca, 
desde os tempos em que tra-
balhava no chão de fábrica, 
levar alimentos a um bom 
preço para a mesa do traba-
lhador. “Toda vez que a in-
flação cresce, o [preço do] 
alimento cresce. E o traba-
lhador que vive de salário é 
quem paga o preço”, disse.

Segundo Lula, o aumento 

do salário mínimo e da mas-
sa salarial do trabalhadores 
também são promessas de 
campanha e isso pode ficar 
ainda melhor se vier acom-
panhado da redução do pre-
ço dos alimentos.

Ele, no entanto, reafirmou 
que os atuais índices infla-
cionários estão melhores do 
que os registrados no gover-
no anterior. “Basta comparar 
a inflação desses dois anos 
do meu governo, de 7,6%, 
com os dois primeiros anos 
do Bolsonaro, que foi 27,4%”, 
citou.

Lula reafirmou que seu 
governo está trabalhando 
para garantir que o preço 
dos alimentos retornem a 
um patamar razoável. “Es-
tamos conversando com os 
empresários e utilizando a 
competência da Fazenda e 
dos ministérios da Agricul-
tura e do Desenvolvimento 
Agrário para encontrarmos 
uma solução visando redu-
zir esses preços”.

Ele disse que a alta dos 
alimentos se devem a fato-
res como o aumento do dó-

lar e a “um Banco Central to-
talmente irresponsável, que 
deixou uma arapuca que a 
gente não pôde desmontar 
de uma hora para outra”. Até 
porque, segundo ele, “não se 

pode dar um cavalo de pau 
em um navio do tamanho 
do Brasil” porque “em um 
mar revolto ele pode tom-
bar”.

Ele acrescentou que o Mi-

nistério da Fazenda e a Recei-
ta Federal trabalham com o 
objetivo de repassar a pes-
soas com rendimentos men-
sais superiores a R$ 50 mil os 
custos desta medida. (AB)
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CMDH PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ 34.482.639/0001-72 - NIRE 35.300.540.115

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Dia 30 de setembro de 2024, às 09h, na sede da CMDH Participações Societárias S.A. (a “Com-
panhia” ou a “CMDH”), localizada na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1119, 16º andar, sala 1612, bairro 
Tamboré, CEP 06460-040, Barueri/SP. 2.  Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (a “Lei das S.A.”), em decorrência da presença da 
única acionista representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente – Fábio Akira Pianovski Kato; Secretário 
– Marcelo Araújo de Castro Pereira. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a incorporação da Companhia pela Nelogica Sis-
temas de Software Ltda, com a sua consequente extinção; e (ii) a autorização da administração da Companhia para a prática 
de todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a serem tomadas. 5. Deliberações: Instalada 
a assembleia, após o exame e a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, a única acionista deliberou o que 
segue: (i) Aprovar, nos termos do artigo 9º, inciso (vi), do Estatuto Social, a incorporação da Companhia pela NELOGICA 
SISTEMAS DE SOFTWARE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Carlos Gomes, nº 400, 12º, 13º 
e 14º andares, bairro Boa Vista, Porto Alegre/RS, CEP 90480-900, inscrita no CNPJ sob nº 05.898.757/0001-68, registrada 
na Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul (a “JUCISRS”) sob o NIRE 43205164523 (a “Nelogica”), 
controladora integral da totalidade das ações da Companhia. A incorporação da CMDH pela Nelogica será realizada em 
conjunto com a incorporação da Arembepe Consultoria e Treinamento Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.038.264/0001-58, com sede na Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 1.119, 12º e 16º 
andar, salas 1.211, 1.612 e 1.614, bairro Tamboré, Barueri/SP, CEP 06460-040, registrada na Junta Comercial de São Paulo 
(a “JUCESP”) sob o NIRE 35.231.265.220 (a “Arembepe”), também pela Nelogica (a “Incorporação”), na qual a Companhia 
detém a totalidade da participação acionária, sendo controladora direta, e a Nelogica, por sua vez, controladora indireta. 
Consignar que a Incorporação será realizada mediante a transmissão da totalidade do patrimônio líquido da Companhia 
para a Nelogica, resultando na consolidação do patrimônio da CMDH com o da Nelogica, com a consequente extinção 
da Companhia e a sucessão universal desta pela Nelogica, em todos os seus bens, direitos e obrigações. Em razão da 
incorporação da Companhia pela Nelogica, a sócia única ratifica a contratação da empresa TATICCA AUDITORES E CON-
SULTORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 12.651.123/0004-14, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (o “CRC/SP”) sob o nº 034902/0, com sede na Alameda Coelho Neto, nº 
40, sala 301, bairro Boa Vista, CEP 90340-340, Porto Alegre/RS, representada por seu sócio administrador Carlos Alberto 
dos Santos, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade nº 1041197813, expedida pela SSP/RS, inscrito 
no CPF sob nº 492.488.980-68 e no CRC/RS sob o nº 69.366, residente e domiciliado na Avenida João Wallig, nº 1845, apto. 
706, bairro Passo da Areia, CEP 91340-001, Porto Alegre/RS (a “Empresa Especializada”), como a empresa especializada 
responsável pela avaliação do patrimônio líquido da CMDH a ser absorvido pela Nelogica, na data de 31 de agosto de 
2024 (a “Data-Base”), e pela elaboração do respectivo Laudo de Avaliação (o “Laudo de Avaliação”). Ato contínuo, a única 
acionista aprova o Protocolo e Justificação de Incorporação da Companhia pela Nelogica (o “Protocolo”), o qual contém as 
bases para a operação da Incorporação, constante do Anexo I, bem como o Laudo de Avaliação, constante do Anexo II, o 
qual demonstra que o patrimônio líquido negativo da Companhia a ser absorvido pela Nelogica é de R$ 95.846,69 (noventa 
e cinco mil, oitocentos e quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos), sendo R$ 24.128,14 (vinte e quatro mil, cento 
e vinte e oito reais e quatorze centavos) de elementos ativos e R$ 119.974,53 (cento e dezenove mil, novecentos e setenta 
e quatro reais e cinquenta e três centavos) de elementos passivos, avaliado na Data-Base. (ii) Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações acima tomadas, inclusive 
perante os órgãos públicos e terceiros em geral, promovendo a devida extinção da Companhia. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia e suspenso 
os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata, que lida e acha conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Barueri/SP, 30 de setembro de 2024. Mesa: Fábio Akira Pianovski Kato - Presidente; Marcelo Araújo de Castro 
Pereira - Secretário Acionista: Nelogica Sistemas de Software Ltda. neste ato representada por seu administrador Marcos 
Rafael Boschetti. JUCESP 434.699/24-0 em 06/12/2024 Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

AREMBEPE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA
CNPJ 05.038.264/0001-58 - NIRE 35231265220

ATA DE RESOLUÇÃO DE SÓCIA ÚNICA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2024
CMDH PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A., sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ sob o nº 34.482.639/0001-
72, com sede na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1119, 16º andar, sala 1612, bairro Tamboré, CEP 
06460-040, Barueri/SP, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (a “JUCESP”) sob o NIRE 35.300.540.115 
(a “CMDH”), neste ato representada por seus Diretores Marcelo Araújo de Castro Pereira, brasileiro, nascido em 
07/04/1975, casado sob o regime da separação total de bens, advogado, registrado na OAB/RJ sob o nº 123206, inscrito 
no CPF sob o nº 068.473.807-48 e Fábio Akira Pianovski Kato, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial 
de bens, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 6.460.632-8, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 
007.090.569-07, ambos com endereço profissional na Avenida Carlos Gomes, nº 400, 12º, 13º e 14º andares, bairro Boa 
Vista, Porto Alegre/RS, CEP 90480-900; Na qualidade de única sócia da AREMBEPE CONSULTORIA E TREINAMEN-
TO LTDA, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 05.038.264/0001-58, com sede na Avenida Doutor 
Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1.119, 12º e 16º andar, salas 1.211, 1.612 e 1.614, bairro Tamboré, Barueri/SP, 
CEP 06460-040, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.231.265.220 (a “Sociedade” ou a “Arembepe”), por meio deste 
instrumento, resolve: 1. Incorporação da Sociedade pela Nelogica Sistemas de Software Ltda 1.1. Aprovar, nos termos 
do artigo 11 do Contrato Social, a incorporação da Sociedade pela NELOGICA SISTEMAS DE SOFTWARE LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Carlos Gomes, nº 400, 12º, 13º e 14º andares, bairro Boa Vista, 
Porto Alegre/RS, CEP 90480-900, inscrita no CNPJ sob nº 05.898.757/0001-68, registrada na Junta Comercial, Industrial 
e Serviços do Rio Grande do Sul (a “JUCISRS”) sob o NIRE 43205164523 (a “Nelogica”). 1.2. Consignar que a incorpo-
ração da Sociedade pela Nelogica será realizada em conjunto com a incorporação da CMDH, já qualificada acima, sendo 
a CMDH única sócia e titular da integralidade das quotas da Sociedade e a Nelogica, por sua vez, controladora indireta 
das quotas de emissão da Arembepe (a “Incorporação”). 1.3. Consignar que a Incorporação será realizada mediante a 
transmissão da totalidade do patrimônio líquido da Sociedade para a Nelogica, resultando na consolidação do patrimônio 
da Arembepe com o da Nelogica, com a consequente extinção da Sociedade e a sucessão universal desta pela Nelogica, 
em todos os seus bens, direitos e obrigações. 1.4. Em razão da incorporação da Sociedade pela Nelogica, a sócia única 
ratifica a contratação da empresa TATICCA AUDITORES E CONSULTORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 12.651.123/0004-14, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 
(o “CRC/SP”) sob o nº 034902/0, com sede na Alameda Coelho Neto, nº 40, sala 301, bairro Boa Vista, CEP 90340-340, 
Porto Alegre/RS, representada por seu sócio administrador Carlos Alberto dos Santos, brasileiro, casado, contador, 
portador da cédula de identidade nº 1041197813, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF sob nº 492.488.980-68 e no 
CRC/RS sob o nº 69.366, residente e domiciliado na Avenida João Wallig, nº 1845, apto. 706, bairro Passo da Areia, CEP 
91340-001, Porto Alegre/RS (a “Empresa Especializada”), como a empresa especializada responsável pela avaliação do 
patrimônio líquido da Arembepe a ser absorvido pela Nelogica, na data de 31 de agosto de 2024 (a “Data-Base”), e pela 
elaboração do respectivo Laudo de Avaliação (o “Laudo de Avaliação”). 1.5. Ato contínuo, a única sócia aprova o Proto-
colo e Justificação de Incorporação da Sociedade pela Nelogica (o “Protocolo”), o qual contém as bases para a operação 
da Incorporação, constante do Anexo I, bem como o Laudo de Avaliação, constante do Anexo II, o qual demonstra que o 
patrimônio líquido negativo da Sociedade a ser absorvido pela Nelogica é de R$ 118.333,53 (cento e dezoito mil, trezentos 
e trinta e três reais e cinquenta e três centavos), sendo R$ 3.121.743,64 (três milhões, cento e vinte e um mil, setecentos 
e quarenta e três reais e sessenta e quatro centavos) de elementos ativos e R$ 3.240.077,17 (três milhões, duzentos e 
quarenta mil, setenta e sete reais e dezessete centavos) de elementos passivos, avaliado na Data-Base. 2. Autorização 
para Implementação da Incorporação e Extinção da Sociedade: 2.1. Autorizar a administração da Sociedade a praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações acima tomadas, inclusive perante os órgãos 
públicos e terceiros em geral, promovendo a devida extinção da Sociedade. Barueri/SP, 30 de setembro de 2024. CMDH 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. neste ato representada por seus Diretores Marcelo Araújo de Castro Pereira e 
Fábio Akira Pianovski Kato. JUCESP 434.700/24-1 em 06/12/2024 Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Data, Hora, Local: 02.12.2024, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, com sede na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Torre II, 2º andar, 
parte, São Paulo/SP.  Presença: Debenturista única. Também os representantes da Emissora e da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., CNPJ 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”). Mesa: Presidente: Marcio Lopes dos Santos Teixeira; Secretário: Ricardo Maziero de Oliveira. 
Ordem do Dia: Nos exatos termos aprovados na Assembleia Especial de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 7ª Emis-
são da Debenturista (“CRI”) realizada nesta data (“AETCRI 02/12/2024”), discutir e deliberar sobre: (a) A ratifi cação da autorização da Assembleia Es-
pecial de Titulares dos CRI e, consequentemente, da Debenturista, afastando-se a decretação do Vencimento Antecipado, conforme cláusula 5.3 da Es-
critura, em razão (a.1) da aquisição, pelo José Ricardo, e da alienação, pelo Fundo de Investimento em Participações Nova Raposo - Multiestratégia, 
CNPJ 21.498.349/0001-75 (“FIP Nova Raposo”), de todas as ações de emissão da Nova Raposo, conforme o “Instrumento Particular de Compra e Ven-
da de Ações e Outras Avenças”, datado de 15.10.2024, celebrado entre o José Ricardo, na qualidade de comprador, e o FIP Nova Raposo, na qualida-
de de vendedor, entre outros, incluindo seus posteriores aditamentos ou alterações (“Contrato de Compra e Venda”), e (a.2) da extinção da Nova Par-
que Raposo Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ 46.965.410/0001-78 (“Nova Parque”), sem sucessão, conforme o “Distrato Social”, JUCESP em 
9.05.2024, nº 165.295/24-7 (“Ato de Dissolução”). Dessa forma, todas as obrigações assumidas pela Nova Parque no âmbito da Emissão foram extin-
tas, de forma que o comparecimento da Nova Parque em quaisquer instrumentos ou aditamentos dos Documentos da Operação em que era parte ou 
interveniente deixa de ser aplicável, devendo a Nova Parque ser excluída como parte ou interveniente nesses documentos, para todos os fi ns e efeitos; 
(b) (b.1) A extinção dos eventos de pagamento ordinário de Remuneração e de amortização ordinária da Debênture vincendos em 18.12.2024, bem 
como a alteração do vencimento dos eventos de pagamento ordinário de Remuneração e de amortização ordinária da Debênture vincendos em 
18.06.2025 para 16.06.2033, fi cando, assim, alterado o vencimento fi nal da Debênture de 18.06.2025 para 16.06.2033, de forma que, na Data de Ven-
cimento da Debênture, deve ser paga a totalidade do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado da Debênture, incluindo a Remuneração e, 
se for o caso, os encargos moratórios da Debênture acumulados de forma pro rata temporis e não pagos até a data do efetivo pagamento, calculado 
conforme o disposto na Escritura (bullet payment da Debênture), mantendo-se as demais condições de pagamento vigentes, incluindo os eventos 
de pagamento extraordinário de Remuneração e de amortização extraordinária da Debênture, nos termos dos respectivos Documentos da Operação; 
e, consequentemente, (b.2) a extinção dos eventos de pagamento ordinário de Remuneração e de amortização ordinária dos CRI vincendos em 
20.12.2024, bem como a alteração do vencimento dos eventos de pagamento ordinário de Remuneração e de amortização ordinária dos CRI vincen-
dos em 20.06.2025 para 20.06.2033, fi cando, assim, alterado o vencimento fi nal dos CRI de 20.06.2025 para 20.06.2033, de forma que, na Data de 
Vencimento dos CRI, deve ser paga a totalidade do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI, incluindo a Remuneração e, se for o 
caso, os encargos moratórios dos CRI acumulados de forma pro rata temporis e não pagos até a data do efetivo pagamento, calculado conforme o dis-
posto no Termo de Securitização (bullet payment dos CRI), mantendo-se as demais condições de pagamento vigentes, incluindo os eventos de pa-
gamento extraordinário de Remuneração e de amortização extraordinária dos CRI, nos termos dos respectivos Documentos da Operação; (c) A con-
cessão de bônus de adimplência de 15% do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado da Debênture e, consequentemente, do Valor Nomi-
nal Unitário Atualizado dos CRI apurado na data de sua quitação integral, caso a quitação integral da Debênture ocorra até 30.12.2027 (“Data-Limi-
te”), sendo que a quitação de 100% do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado da Debênture realizada até a Data-Limite deve respeitar 
o disposto nas Cláusulas 5.1 a 5.1.2 (quando aplicáveis, de acordo com seus termos) e 5.6 da Escritura, desde que, para que o referido bônus seja 
aplicável, não tenha ocorrido a decretação do Vencimento Antecipado até o momento de quitação integral do saldo devedor da Debênture; (d) A in-
clusão de mecanismo contratual pelo qual (d.1) 10% das distribuições ou dos pagamentos de dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer ou-
tros proventos ou valores, incluindo concessões de mútuos e empréstimos, reduções de capital, quaisquer outras operações societárias e operações de 
qualquer natureza que impliquem saída de ativos ou recursos fora das atividades exercidas pela entidade conforme seu objeto social, realizados pela 
Parque Raposo e/ou por qualquer projeto desenvolvido, direta ou indiretamente, pela Emissora e/ou pela Nova Raposo, com exceção do disposto na 
Escritura, e (d.2) o montante equivalente a 10% do valor de quaisquer parcelas pagas, antecipadamente ou não, do preço de aquisição das ações de 
emissão da Nova Raposo, em razão do Contrato de Compra e Venda (“Preço de Aquisição”), deduzidos, do valor de referidas parcelas pagas, 100% 
das distribuições mencionadas no item “(d.1)” retro, desde que 10% dessas distribuições tenham sido efetivamente utilizados para pagamento ou 
amortização antecipada da Debênture e, cumulativamente, os outros 90% das mesmas distribuições tenham sido efetivamente destinados ao paga-
mento das respectivas parcelas do Preço de Aquisição (ou seja, sem duplicidade com o item “(d.1)” acima), sejam integralmente transferidos para a 
Conta Centralizadora e utilizados para os pagamentos extraordinários da Debênture e, por conseguinte, dos CRI, nos termos dos respectivos Documen-
tos da Operação; (e) A liberação da Hipoteca incidente sobre o imóvel objeto da matrícula nº 242.632 do 18º Cartório de Registro de Imóveis de São 
Paulo – SP, correspondente ao Lote 01 da Quadra B do Empreendimento (“Imóvel B1”), para a realização do Terminal de Ônibus, exigido como uma 
das Contrapartidas Fase 2 pelo Poder Concedente, desde que, precedentemente à liberação, sejam celebrados o quarto aditivo ao Contrato de Cessão 
Fiduciária, o Contrato de Escrow Agent Imóveis Hipoteca e Imóvel B1 e o Aditivo ao Contrato de Watchdog Imóveis Hipoteca e Imóvel B1, sendo que, 
após a celebração de tais documentos e na mesma data, a Debenturista e o Agente Fiduciário emitirão o termo de liberação da Hipoteca incidente so-
bre o Imóvel B1 e o entregarão à Emissora e à Parque Raposo; (f) (f.1) A inclusão, na Cessão Fiduciária, de todos os direitos creditórios oriundos dos 
ou relacionados aos Imóveis Hipoteca e Imóvel B1, de titularidade da Parque Raposo, o que inclui os direitos creditórios decorrentes da comercializa-
ção das unidades autônomas resultantes da incorporação imobiliária a ser realizada nos Imóveis Hipoteca e no Imóvel B1, da alienação, da locação ou 
de quaisquer formas de disposição ou de exploração dos Imóveis Hipoteca e do Imóvel B1, compreendendo todos e quaisquer créditos líquidos, pre-
sentes e futuros, principais e acessórios, detidos e que venham a ser detidos pela Parque Raposo em razão da propriedade ou dos direitos de titulari-
dade da Parque Raposo sobre os Imóveis Hipoteca e o Imóvel B1, bem como todos os recursos fi nanceiros que estejam ou venham a ser depositados 
nas respectivas contas vinculadas, e todos os direitos de titularidade da Parque Raposo sobre essas contas, recursos e direitos creditórios, incluindo 
suas garantias, se houver, quaisquer acessórios e os investimentos permitidos, bem assim quaisquer ativos em que tais recursos ou direitos creditórios 
sejam aplicados (“Direitos Creditórios Imóveis Hipoteca e Imóvel B1”), sendo que determinado percentual dos Direitos Creditórios Imóveis Hipoteca e 
Imóvel B1 (“Percentual Cash Sweep Imóveis Hipoteca e Imóvel B1”) será, semanalmente, transferido das contas vinculadas para a Conta Centraliza-
dora e, mensalmente, destinado aos pagamentos extraordinários da Debênture e, por conseguinte, dos CRI, sob o mecanismo de cash sweep previs-
to no Contrato de Cessão Fiduciária, sem prejuízo do disposto na Escritura e no Contrato de Cessão Fiduciária; (f.2) a assinatura, por todas as suas 
partes e intervenientes e por duas testemunhas, do novo “Contrato de Prestação de Serviços de Administração de Conta de Depósito”, tendo por ob-
jeto a administração, pela Miwa & Figueiredo Associados Ltda., CNPJ 26.753.539/0001-05 (“Miwa”), dos recursos dos Direitos Creditórios Imóveis Hi-
poteca e Imóvel B1 (incluindo o Percentual Cash Sweep Imóveis Hipoteca e Imóvel B1) para ou nas contas vinculadas, administradas ou movimenta-
das única e exclusivamente pelo referido escrow agent (ou por outro prestador de serviços de escrow agent previamente aprovado pela assembleia de 
Titulares dos CRI e, consequentemente, pela assembleia geral da Debenturista), e destas para a Conta Centralizadora e para a(s) conta(s) de livre mo-
vimentação e de titularidade da Parque Raposo, nos termos da respectiva minuta constante no Anexo II à ata da AETCRI 02/12/2024 (“Contrato de Es-
crow Agent Imóveis Hipoteca e Imóvel B1”); e (f.3) a assinatura, por todas as suas partes e intervenientes e por duas testemunhas, do competente adi-
tivo ao(à) “Proposta/Contrato de Monitoramento Financeiro”, tendo por objeto a verifi cação e o monitoramento, pela CCC Monitoramento Ltda., CNPJ 
32.314.623/0001-25 (“CCC”), dos contratos ou documentos e dos recursos ou fl uxo de recebíveis dos Direitos Creditórios Imóveis Hipoteca e Imóvel 
B1 (incluindo o Percentual Cash Sweep Imóveis Hipoteca e Imóvel B1) em todas as contas de titularidade da Parque Raposo, incluindo as contas vin-
culadas, nos termos da respectiva minuta constante no Anexo II à ata da AETCRI 02/12/2024 (“Aditivo ao Contrato de Watchdog Imóveis Hipoteca e 
Imóvel B1”); (g) A implementação, na Escritura, de novas disposições para a liberação das Hipotecas sobre os Imóveis Hipoteca (incluindo disposições 
específi cas para a liberação das Hipotecas sobre os últimos cinco Imóveis Hipoteca sem considerar os Imóveis Prêmio), sendo certo que as referidas 
disposições passam a vigorar a partir da data do sétimo aditamento à Escritura, que consta como Anexo II da ata da AETCRI 02/12/2024, nos termos 
do item 4.2.3.1 e seguintes da Escritura, revogando-se as disposições anteriormente defi nidas neste sentido; (h) A implementação, na Escritura, de no-
vas disposições para a liberação das Hipotecas sobre os Imóveis Prêmio (conforme defi nido na ata da Assembleia Especial de Titulares dos CRI reali-
zada em 4.04.2023) e da Cessão Fiduciária sobre os Direitos Creditórios (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária) relativos aos Imóveis 
Prêmio, sendo certo que as referidas disposições passam a vigorar a partir da data do sétimo aditamento à Escritura, que consta como Anexo II da ata 
da AETCRI 02/12/2024, nos termos do item 4.2.3.2 e seguintes da Escritura, revogando-se as disposições anteriormente defi nidas neste sentido; e (i) 
A celebração, caso aprovadas as matérias das alíneas “a” a “h” da Ordem do Dia, dos aditamentos a determinados Documentos da Operação nos ter-
mos das respectivas minutas constantes no Anexo II à ata da AETCRI 02/12/2024 (“Aditamentos”). Preliminarmente: Antes das deliberações, o 
Agente Fiduciário questionou a Emissora e a Debenturista, as quais informaram que inexistem hipóteses nas quais poderia ser caracterizado confl ito 
de interesses em relação às matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição previs-
ta na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 94, de 20.05.2022, nos termos do artigo 32 da Resolução da CVM nº 60, de 
23.12.2021, conforme alterada, e do artigo 115, § 1º, da Lei nº 6.404/1976, entre outras hipóteses previstas na legislação em vigor e nos Documentos 
da Operação, conforme aplicável. Deliberações Aprovadas: A ratifi cação da autorização da Assembleia Especial de Titulares dos CRI e, consequen-
temente, da Debenturista, afastando-se a decretação do Vencimento Antecipado, conforme cláusula 5.3 da Escritura, em razão (a.1) da aquisição, pelo 
José Ricardo, e da alienação, pelo FIP Nova Raposo, de todas as ações de emissão da Nova Raposo, conforme o Contrato de Compra e Venda, e (a.2) 
da extinção da Nova Parque, sem sucessão, conforme o Ato de Dissolução. Dessa forma, todas as obrigações assumidas pela Nova Parque no âmbito 
da Emissão foram extintas, de forma que o comparecimento da Nova Parque em quaisquer instrumentos ou aditamentos dos Documentos da Opera-
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ção em que era parte ou interveniente deixa de ser aplicável, devendo a Nova Parque ser excluída como parte ou interveniente nesses documentos, 
para todos os fi ns e efeitos; (b) A Debenturista, representando 100% da Debênture, aprovou (b.1) a extinção dos eventos de pagamento ordinário de 
Remuneração e de amortização ordinária da Debênture vincendos em 18.12.2024, bem como a alteração do vencimento dos eventos de pagamento 
ordinário de Remuneração e de amortização ordinária da Debênture vincendos em 18.06.2025 para 16.06.2033, fi cando, assim, alterado o vencimen-
to fi nal da Debênture de 18.06.2025 para 16.06.2033, de forma que, na Data de Vencimento da Debênture, deve ser paga a totalidade do saldo deve-
dor do Valor Nominal Unitário Atualizado da Debênture, incluindo a Remuneração e, se for o caso, os encargos moratórios da Debênture acumulados 
de forma pro rata temporis e não pagos até a data do efetivo pagamento, calculado conforme o disposto na Escritura (bullet payment da Debêntu-
re), mantendo-se as demais condições de pagamento vigentes, incluindo os eventos de pagamento extraordinário de Remuneração e de amortização 
extraordinária da Debênture, nos termos dos respectivos Documentos da Operação; e, consequentemente, (b.2) a extinção dos eventos de pagamen-
to ordinário de Remuneração e de amortização ordinária dos CRI vincendos em 20.12.2024, bem como a alteração do vencimento dos eventos de pa-
gamento ordinário de Remuneração e de amortização ordinária dos CRI vincendos em 20.06.2025 para 20.06.2033, fi cando, assim, alterado o venci-
mento fi nal dos CRI de 20.06.2025 para 20.06.2033, de forma que, na Data de Vencimento dos CRI, deve ser paga a totalidade do saldo devedor do 
Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI, incluindo a Remuneração e, se for o caso, os encargos moratórios dos CRI acumulados de forma pro rata 
temporis e não pagos até a data do efetivo pagamento, calculado conforme o disposto no Termo de Securitização (bullet payment dos CRI), man-
tendo-se as demais condições de pagamento vigentes, incluindo os eventos de pagamento extraordinário de Remuneração e de amortização extraor-
dinária dos CRI, nos termos dos respectivos Documentos da Operação; (c) A Debenturista, representando 100% da Debênture, aprovou a concessão 
de bônus de adimplência de 15% do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado da Debênture e, consequentemente, do Valor Nominal Uni-
tário Atualizado dos CRI apurado na data de sua quitação integral, caso a quitação integral da Debênture ocorra até a Data-Limite, sendo que a qui-
tação de 100% do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado da Debênture realizada até a Data-Limite deve respeitar o disposto nas Cláu-
sulas 5.1 a 5.1.2 (quando aplicáveis, de acordo com seus termos) e 5.6 da Escritura, desde que, para que o referido bônus seja aplicável, não tenha 
ocorrido a decretação do Vencimento Antecipado até o momento de quitação integral do saldo devedor da Debênture; (d) A Debenturista, represen-
tando 100% da Debênture, aprovou a inclusão de mecanismo contratual pelo qual (d.1) 10% das distribuições ou dos pagamentos de dividendos, ju-
ros sobre capital próprio e quaisquer outros proventos ou valores, incluindo concessões de mútuos e empréstimos, reduções de capital, quaisquer ou-
tras operações societárias e operações de qualquer natureza que impliquem saída de ativos ou recursos fora das atividades exercidas pela entidade 
conforme seu objeto social, realizados pela Parque Raposo e/ou por qualquer projeto desenvolvido, direta ou indiretamente, pela Emissora e/ou pela 
Nova Raposo, com exceção do disposto na Escritura, e (d.2) o montante equivalente a 10% do valor de quaisquer parcelas pagas, antecipadamente 
ou não, do Preço de Aquisição, deduzidos, do valor de referidas parcelas pagas, 100% das distribuições mencionadas no item “(d.1)” retro, desde que 
10% dessas distribuições tenham sido efetivamente utilizados para pagamento ou amortização antecipada da Debênture e, cumulativamente, os ou-
tros 90% das mesmas distribuições tenham sido efetivamente destinados ao pagamento das respectivas parcelas do Preço de Aquisição (ou seja, sem 
duplicidade com o item “(d.1)” acima), sejam integralmente transferidos para a Conta Centralizadora e utilizados para os pagamentos extraordinários 
da Debênture e, por conseguinte, dos CRI, nos termos dos respectivos Documentos da Operação; (e) A Debenturista, representando 100% da Debên-
ture, aprovou a liberação da Hipoteca incidente sobre o Imóvel B1, para a realização do Terminal de Ônibus, exigido como uma das Contrapartidas Fase 
2 pelo Poder Concedente, desde que, precedentemente à liberação, sejam celebrados o quarto aditivo ao Contrato de Cessão Fiduciária, o Contrato de 
Escrow Agent Imóveis Hipoteca e Imóvel B1 e o Aditivo ao Contrato de Watchdog Imóveis Hipoteca e Imóvel B1, sendo que, após a celebração de tais 
documentos e na mesma data, a Debenturista e o Agente Fiduciário emitirão o termo de liberação da Hipoteca incidente sobre o Imóvel B1 e o entre-
garão à Emissora e à Parque Raposo; (f) A Debenturista, representando 100% da Debênture, aprovou (f.1) a inclusão, na Cessão Fiduciária, de todos 
os Direitos Creditórios Imóveis Hipoteca e Imóvel B1, sendo que o Percentual Cash Sweep Imóveis Hipoteca e Imóvel B1 será, semanalmente, transfe-
rido das contas vinculadas para a Conta Centralizadora e, mensalmente, destinado aos pagamentos extraordinários da Debênture e, por conseguinte, 
dos CRI, sob o mecanismo de cash sweep previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, sem prejuízo do disposto na Escritura e no Contrato de Cessão 
Fiduciária; (f.2) a assinatura, por todas as suas partes e intervenientes e por duas testemunhas, do Contrato de Escrow Agent Imóveis Hipoteca e Imó-
vel B1, tendo por objeto a administração, pela Miwa, dos recursos dos Direitos Creditórios Imóveis Hipoteca e Imóvel B1 (incluindo o Percentual Cash 
Sweep Imóveis Hipoteca e Imóvel B1) para ou nas contas vinculadas, administradas ou movimentadas única e exclusivamente pelo referido escrow 
agent (ou por outro prestador de serviços de escrow agent previamente aprovado pela assembleia de Titulares dos CRI e, consequentemente, pela as-
sembleia geral da Debenturista), e destas para a Conta Centralizadora e para a(s) conta(s) de livre movimentação e de titularidade da Parque Raposo, 
nos termos da respectiva minuta constante no Anexo II à ata da AETCRI 02/12/2024; e (f.3) a assinatura, por todas as suas partes e intervenientes e 
por duas testemunhas, do Aditivo ao Contrato de Watchdog Imóveis Hipoteca e Imóvel B1, tendo por objeto a verifi cação e o monitoramento, pela CCC, 
dos contratos ou documentos e dos recursos ou fl uxo de recebíveis dos Direitos Creditórios Imóveis Hipoteca e Imóvel B1 (incluindo o Percentual Cash 
Sweep Imóveis Hipoteca e Imóvel B1) em todas as contas de titularidade da Parque Raposo, incluindo as contas vinculadas, nos termos da respectiva 
minuta constante no Anexo II à ata da AETCRI 02/12/2024; (g) A Debenturista, representando 100% da Debênture, aprovou a implementação, na Es-
critura, de novas disposições para a liberação das Hipotecas sobre os Imóveis Hipoteca (incluindo disposições específi cas para a liberação das Hipote-
cas sobre os últimos cinco Imóveis Hipoteca sem considerar os Imóveis Prêmio), sendo certo que as referidas disposições passam a vigorar a partir da 
data do sétimo aditamento à Escritura, que consta como Anexo II da ata da AETCRI 02/12/2024, nos termos do item 4.2.3.1 e seguintes da Escritura, 
revogando-se as disposições anteriormente defi nidas neste sentido; (h) A Debenturista, representando 100% da Debênture, aprovou a implementa-
ção, na Escritura, de novas disposições para a liberação das Hipotecas sobre os Imóveis Prêmio (conforme defi nido na ata da Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI realizada em 4.04.2023) e da Cessão Fiduciária sobre os Direitos Creditórios (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária) 
relativos aos Imóveis Prêmio, sendo certo que as referidas disposições passam a vigorar a partir da data do sétimo aditamento à Escritura, que cons-
ta como Anexo II da ata da AETCRI 02/12/2024, nos termos do item 4.2.3.2 e seguintes da Escritura, revogando-se as disposições anteriormente defi -
nidas neste sentido; e (i) A Debenturista, representando 100% da Debênture, tendo em vista a aprovação das matérias das alíneas “a” a “h” destas 
Deliberações, aprovou a celebração dos Aditamentos, nos termos das respectivas minutas constantes no Anexo II à ata da AETCRI 02/12/2024. Em ra-
zão das deliberações tomadas pela Debenturista na presente assembleia, fi cam a Emissora e o Agente Fiduciário autorizados a realizar todos os atos 
e a celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. Disposições Finais: 7.1. A Emis-
sora e o Agente Fiduciário verifi caram os poderes dos representantes da Debenturista e verifi caram quórum sufi ciente para a instalação e deliberações, 
e declararam, juntamente com o(a) Presidente e o(a) Secretário(a), a presente assembleia devidamente instalada e realizada. 7.2. O Agente Fiduciário 
informa à Debenturista que as deliberações da presente assembleia podem ensejar riscos não mensuráveis no presente momento à Emissão, incluin-
do, mas não se limitando, a um possível aumento de risco de crédito e de mercado em razão das aprovações ora concedidas, especialmente no que se 
refere à extinção dos eventos de pagamento ordinário de remuneração e de amortização programados para a Debênture com vencimento em 
18.12.2024. 7.3. A Debenturista declara que leu e anuiu com todos os termos e tem conhecimento total e clareza com relação às minutas dos Adita-
mentos constantes no Anexo II da ata da AETCRI 02/12/2024. 7.4. As deliberações desta assembleia ocorrem por mera liberalidade da Debenturista, 
não importando renúncia de quaisquer direitos e privilégios previstos nos Documentos da Operação, bem como não exoneram quaisquer das partes 
quanto ao cumprimento de todas e quaisquer de suas obrigações previstas nos referidos documentos, exceto conforme expressamente previsto nesta 
ata e na ata da AETCRI 02/12/2024. 7.5. O Agente Fiduciário consigna que a tomada de decisão pela Debenturista, representada por seu gestor, admi-
nistrador ou procurador, deve atender aos objetivos do investidor fi nal e de sua política e decisão de investimento. O Agente Fiduciário e a Emissora 
não são responsáveis por verifi car se o gestor, administrador ou procurador da Debenturista, ao tomar a decisão no âmbito desta assembleia, age com 
diligência observando as respectivas orientações do investidor fi nal, de acordo com seu regulamento, contrato de administração/gestão ou procura-
ção, conforme aplicável. Adicionalmente, os representantes da Debenturista aqui presentes declaram, para todos os fi ns e efeitos de direito, que os 
contratos de administração/gestão ou procurações, celebrados com ou outorgados pela Debenturista, conforme o caso, encontram-se vigentes e não 
foram rescindidos ou revogados. 7.6. O Agente Fiduciário informa que a Debenturista é integralmente responsável pela validade e efeitos dos atos rea-
lizados e das decisões tomadas por ela no âmbito desta assembleia, razão pela qual reitera que não é responsável por quaisquer despesas, custos ou 
danos que venha eventualmente a incorrer em decorrência dos atos praticados nos termos desta assembleia em estrita observância às decisões toma-
das pela Debenturista. Assim, reforça que esta é responsável integralmente por quaisquer despesas, custos ou danos que o Agente Fiduciário, sem culpa 
grave ou dolo, venha a incorrer em razão desse processo decisório, exceto no que tange às obrigações do Agente Fiduciário decorrentes dos Documentos 
da Operação e da legislação aplicável. 7.7. Os termos ora utilizados e iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado 
que lhes é atribuído nos Documentos da Operação (conforme aditados pelos Aditamentos). 7.8. Os presentes reconhecem a autenticidade, integridade, 
validade e efi cácia desta assembleia, conforme o disposto nos artigos 219 e 220 do Código Civil, em formato eletrônico e com sua ata assinada pelos 
presentes por meio de certifi cados eletrônicos emitidos pela ICP-Brasil ou não, conforme o disposto no artigo 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.220-2, 
de 24.08.2001, conforme alterada, sendo certo que a data desta ata e desta assembleia é a data indicada abaixo, não obstante a data em que a última 
das assinaturas eletrônicas for realizada. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.12.2024. Emissora: Reserva Raposo Empreendimentos S.A. - p. José 
Ricardo Rezek e José Ricardo Lemos Rezek - Diretores. Agente Fiduciário: Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - p. Jessica Scana-
vaque de Castro e Bruna Vasconcelos Monteiro - Procuradoras. Debenturista: Opea Securitizadora S.A. - p. Marcio Lopes dos Santos Teixeira e Maria-
na Cabrillano Guimarães - Procuradores. JUCESP nº 1.917/25-0 em 08.01.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

IBI Brasil Empreendimentos
e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.917.749/0001-05
Comunicado aos Debenturistas da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 

Corporativa, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático 
de Distribuição, da IBI Brasil Empreendimentos e Participações S.A.

A IBI Brasil Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em fase operacional, com sede na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
na Rua Antônio Rogê Ferreira, nº 40, CEP 13.092-572, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 20.917.749/0001-05, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante 
a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.469.127 (“Companhia”), vem, por meio deste, 
COMUNICAR aos titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
adicional corporativa, em série única, para distribuição pública, em rito de registro automático de distribuição, da 6ª 
(sexta) emissão, da Companhia (“Debêntures” e “Debenturistas”, respectivamente), nos termos das Cláusulas 8.19 e 
seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Corporativa, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da IBI Brasil Empreendimentos e Participações S.A.”, celebrado em 02 de março 
de 2023, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de 
representante dos Debenturistas (“Escritura de Emissão”), irá realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade 
das Debêntures, nos termos indicados abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo Total”): (i) Data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total: 19 de fevereiro de 2025; (ii) Quantidade de Debêntures que será resgatada: a 
totalidade das Debêntures, correspondente a 180.000 (cento e oitenta mil) Debêntures; (iii) Valor do Resgate 
Antecipado: o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo será 
equivalente ao Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (1) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização até a data do efetivo pagamento 
do Resgate Antecipado Facultativo; e (2) dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definidos) devidos e não pagos até 
a data do referido resgate, caso aplicável (“Valor do Resgate Antecipado”); (iv) Dito isso, a Companhia informa aos 
Debenturistas que a estimativa prévia do Valor do Resgate Antecipado das Debêntures é de R$ 222.046.070,23 
(duzentos e vinte e dois milhões, quarenta e seis mil e setenta reais e vinte e três centavos); (v) Os pagamentos 
relativos ao Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures serão realizados: (i) por meio dos procedimentos 
adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3; ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Agente de Liquidação e pelo Escriturador, no caso de Debêntures 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; e (vi) As Debêntures serão canceladas pela Companhia após a 
realização do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures. A Companhia esclarece que os valores do Resgate 
Antecipado Facultativo Total elencados acima poderão sofrer alterações em razão da variação das taxas médias diárias 
do DI - Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”). Os termos iniciados 
em letras maiúsculas e não definidos de outra forma no presente comunicado terão os significados a eles atribuídos na 
Escritura de Emissão. Campinas, 07 de fevereiro de 2025. IBI Brasil Empreendimentos e Participações S.A.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.451.317, em 10 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por EDUARDO PEREIRA DE SOUZA, brasileiro, solteiro, autônomo, portador da Cédula de Identida-
de RG n° 28.589.551-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 281.299.398-78, residente e domiciliado nesta 
Capital, na Rua Gervasio Gonçalves, n° 160, Jardim das Esmeraldas, CEP 05549-300, o qual alega 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2003, adquirida através de Instrumento 
Particular de Compromisso de Venda e Compra, datado de 07 de junho de 2003; posse essa que se 
refere ao IMÓVEL situado na Rua Miguel Gonçalves Corrêa, s/n°, correspondente ao lote nº 16 da 
quadra nº 11 do loteamento denominado Vila Pirajussara – Gleba B, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, 
com área de 468,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 168.055.0017-5; imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 34.749. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos GERALDO DIAS VIEIRA, MARIA DALVA DE OLIVEIRA DIAS, GLAUCIMAR JOSÉ DA SILVA, 
HIROMI KURATA, APARECIDA KEIKO KOMAKI KURATA, BENEDITO RODRIGUES, CELSO SIL-
VA, SUELI MOURA SERRANO, EVERALDO VALERIANO DE SOUZA, EURIDES MARIA NEVES DE 
SOUZA, CLEA BATISTA PIRES, TALITA DESTRO ROST, ADILSON LUIS TRACINA, VIVIANE ALVES 
DOBELIN, SALETE SOLANGE BALLASTRERI, CHRISTIANE MARCONDES COSTA ROSS, JOÃO 
DE ASSIS RIBEIRO e JONIVAL DE JESUS SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorri-
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 06 de fevereiro de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.474.397, em 11 de julho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHE-
CIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código 
Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por LU-
ZIA DE FATIMA RODRIGUES, brasileira, divorciada, aposentada, portadora da Cédula de Identidade 
RG n°12.299.328-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 041.316.128-52, residente e domiciliada na Rua Ta-
rira, n° 665 – Jardim São Bento Novo – CEP 05882-120, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, 
com animus domini, desde 1983, adquirida através de Contrato Particular de Compromisso de Com-
pra e Venda, datado de 05 de janeiro de 1983; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua 
Tarira, n° 665, antiga Rua Dezoito, correspondente à parte do lote n° 07 da quadra n° 21, no loteamen-
to denominado Jardim São Bento, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 151,20m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte em área maior sob o nº 180.013.0007-
1; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a matrícula nº 348.932. Esta publi-
cação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
KATUKI NISHIMURA que também assina K. NISHIMURA, SUMIE NISHIMURA que também assina 
SENIRE NISHIMURA, ATUCO NISHIMURA MITSUI, JOSÉ BRAZ DO NASCIMENTO, JOSE EDMAR 
MARQUES, e JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO  oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorri-
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 06 de fevereiro de 2025. O Oficial.

 A O faturamento do setor mi-
neral brasileiro em 2024 foi de 
R$ 270,8 bilhões. O montan-
te representa uma alta de 9,1% 
na comparação com 2023. Os 
dados consolidados do último 
ano integram o balanço que foi 
apresentado nesta quarta-feira 
(5) pelo Instituto Brasileiro de 
Mineração (Ibram), que repre-
senta as maiores mineradoras 
que atuam no país.

De acordo com o diretor-pre-
sidente do entidade, Raul Jung-
mann, o crescimento foi im-
pulsionado pela valorização do 
dólar e também pelo faturamen-
to com o minério de ferro, que 
registrou alta de 8,6% na compa-
ração entre 2024 e 2023. O salto 
ocorreu mesmo em um cená-
rio onde o preço da tonelada no 
mercado internacional caiu 9%.

“Nós tivemos um aumento 
em termos de produção do mi-
nério ferro e, por conta disso, ti-
vemos também um aumento 
em termos de faturamento”, dis-
se Jungmann. É a principal com-
modity do setor. No último ano, 
o minério de ferro representou 
59,4% de todo o faturamento e 
68,7% de todas as exportações.

Os dados do Ibram tam-
bém destacam avanços no fatu-
ramento do cobre (25,2%) e do 
ouro (13,3%). Diferente do que 
ocorreu com o minério de ferro, 
a alta envolvendo esses dois mi-
nerais foi impulsionada por um 
crescimento dos preços no mer-
cado internacional. (AB)

Faturamento 
do setor 
mineral 
cresceu 9,1% 

 A O preço do café deve conti-
nuar subindo nas próximas se-
manas, pelo menos até a safra 
deste ano, que começa a ser co-
lhida por volta de abril ou maio. A 
afirmação é da Associação Brasi-
leira da Indústria do Café (Abic). A 
principal causa do aumento nos 
preços são os eventos climáticos, 
que influenciam na safra do grão. 
O aumento do consumo em todo 
o mundo e a chegada de um novo 
mercado consumidor global, a 
China, também influenciam. 

Segundo a entidade, esse im-
pacto sobre os preços deve se 
manter por mais dois ou três me-
ses. Depois, deve vir um momen-
to de arrefecimento no valor do 
produto, com uma certa estabili-
zação. A queda de preços, no en-
tanto, só deverá acontecer a partir 
da safra do próximo ano, estima 
a associação.

O aumento no preço do café 
vem sendo observado desde no-
vembro do ano passado. E não 
é um fenômeno apenas no Bra-
sil, que é o principal exportador 
mundial de café no mundo, re-
presentando quase 40% da pro-
dução mundial, seguido pelo 
Vietnã (em torno de 17%) e pela 
Colômbia.

SAFRA.
Em 2020, a safra brasileira bateu 
recordes, mas os anos seguintes 
foram ruins para a lavoura, in-
fluenciado pelo clima. Em 2021, 
houve uma geada que dizimou 
quase 20% da safra de arábica. Em 
2022, ela não conseguiu se recu-
perar – no geral, a safra demora 
dois anos para que isso ocorra, 
explicou a Abic. 

Já em 2023, a lavoura sofreu 
os efeitos do El Niño [fenômeno 
que afeta o clima em todo o pla-
neta], com um período longo de 
estiagem e altas temperaturas. E, 

no ano passado, o fenômeno que 
atuou foi o La Niña, que trouxe 
chuvas alongadas. 

“Isso é muito ruim para a la-
voura”, explicou  o presidente da 
Abic, Pavel Cardoso, acrescentan-
do que a safra que será colhida 
neste ano será ligeiramente me-
nor que a do ano passado.

“Esse acúmulo de quatro anos 
de problemas climáticos e o cres-
cimento da demanda global dão 
a explicação dessa escalada de 
preços no café”, ressaltou.

Com todos esses problemas 
climáticos afetando a lavoura, os 
produtores precisaram aumentar 
os gastos para a produção. Com 
isso, o custo da matéria-prima 
subiu. A indústria, informou a 
Abic, teve aumentos superiores 
a 200% e teve que repassar parte 
disso, em torno de 38%, ao con-
sumidor.

Todos esses fatores conjuga-
dos acabaram contribuindo para 
a alta dos preços da commodity 
nas bolsas internacionais, o que 
também traz reflexos para o bol-
so do consumidor. Na Bolsa de 
Nova York, os principais contra-
tos de café arábica atingiram os 
valores mais altos da história. 
Hoje, por exemplo, a cotação vol-
tou a subir e batia recorde, che-
gando US$ 3,97 a libra-peso. 

“Em relação a esse recorde, 
que está quase chegando a US$ 4 
a libra-peso, muito se atribuiu a 
uma potencialização dessa ofer-
ta curta. É uma entrada forte de 
fundos que gera um número his-
tórico, mas que é potencialmen-
te importante para a reflexão de 
todo o setor. Esse momento é ga-
nho para todos? É uma situação 
que cabe a todos nós refletir”, dis-
se Cardoso. “Essa escalada em al-
gum momento vai parar, mas não 
se sabe quando. Essa é a pergunta 
que todos nós fazemos”. (AB)

Clima e consumo 
devem manter preço 
do café em alta
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